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CONRAT  
 

CONTRATO DE RATEIO 010/2018 – Celebrado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COLATINA e o Consórcio Público Intermunicipal para 
o Fortalecimento da Produção e Comercialização de Produtos 
Hortigranjeiros COINTER. 
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL UNILATERAL DO CONTRATO DE RATEIO 
010/2018 Celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA e o 
Consórcio Público Intermunicipal para o Fortalecimento da 
Produção e Comercialização de Produtos Hortigranjeiros COINTER. 
CONTRATO DE RATEIO 062/2018 – Celebrado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE COLATINA e o Consórcio Público Intermunicipal para 
o Fortalecimento da Produção e Comercialização de Produtos 
Hortigranjeiros COINTER. 
CONTRATO DE RATEIO 002/2018 – Celebrado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARILÂNDIA e o Consórcio Público Intermunicipal 
para o Fortalecimento da Produção e Comercialização de Produtos 
Hortigranjeiros COINTER. 
CONTRATO DE RATEIO 003/2018 – Celebrado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PANCAS e o Consórcio Público Intermunicipal para o 
Fortalecimento da Produção e Comercialização de Produtos 
Hortigranjeiros COINTER. 
CONTRATO DE RATEIO 085/2018 – Celebrado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA MARIA DE JETIBÁ e o Consórcio Público 
Intermunicipal para o Fortalecimento da Produção e 
Comercialização de Produtos Hortigranjeiros COINTER. 
CONTRATO DE RATEIO 004/2017 – Celebrado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA TERESA e o Consórcio Público Intermunicipal 
para o Fortalecimento da Produção e Comercialização de Produtos 
Hortigranjeiros COINTER. 
CONTRATO DE RATEIO 002/2018 – Celebrado entre a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO CANAÃ e o Consórcio Público 
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Intermunicipal para o Fortalecimento da Produção e 
Comercialização de Produtos Hortigranjeiros COINTER. 
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J SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
ao M _ 1.4. Coordenadoria de Contratos e Convênios

'ÇÚ\.ÁTI,I¡À.;

§ It Esràoo oo esnlnno sâmo
Í Â Pnersnuaà Mu|~uc|r=A|. os coumuà

CONTRATO DE RATEIO ri”. lJ1lli201B que entre sl
celebram o MUNICIPIO DE COLATINA e o
CONSORCIO PÚBLICO IIIITERIIUNICIPAL PARA O
FORTALECIMENTO DA PRODUÇÃO E
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS
HORTIFRUTIGRANJEIROS ‹¬- COINTER.

O MUNICÍPIO DE COLATINA. pessoa juridica de direito público
interno. inscrito no CNPJ sol: o n°. 27.165.729i'0Dil1-Y4. oom sede na Avenida Ângelo
Giuberti. ri” 343, Bairro Esplanada. Colatina - ES. neste ato representado por -seu Prefeito
Municipal. Sr. SÉRGIO MEHEGUELLI, brasileiro. solteiro. empresáno. inscrito no CPF n°
478.204.117-91. portadorado RG n.” 342585 SSPIES. residente nesta Cidade. e de outro
lado o CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL PARA O FORTALECIMENTO DA
PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS I-IORTIGRANJEIROS - COINTER.
pessoa juridica de direito privado da especie associação civil. com sede à Rodovia Cônego
Joao Guilherme. sin. Bairro Maria das Graças. nesta cidade de Colatina - ES. Inscrito no
CNPJ sob o ri" G9.5S5.S9'i‹'Gl)01-98. neste ato representado por seu Presidente. Sr.
GILSON ANTONIO DE SALES AMARO. Prefeito Municipal de Santa TeresaƒES. brasileiro..
casado. portador do RG n.° 59S.S9? SSPÍES. inscrito no`CPF n.° ü4S.59Ei_“l25¬4'z`i. residente
e domiciliado em Alto Santo Antonio. sin”. Zona Rural. Santa Teresa¡ES. doravante
denominados. respectivamente. CONSORCIAOO e CONSORCIO. tendo em vista o que
consta no processo protocolado sob o n° 001759¡201S. tem entre si. justos e contratados.
mediante as seguintes cláusulas e condições:

§M 
O presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do CONSÓRCIO

entre. os- CONSORCMDOS nos termos do art 8° da Lei n° 11.1Ei?iü5. do Contrato de
Consórcio Publico a de seu Estatuto Social. tendo por fim o alcance dos objetivos descritos
no Estatuto Social.

 :Considerarn-se despesa do CONSORCIO. entre outras:

ai Custos despendidos na instalação. aquisição de equipamentos e manutenção
de sua rede;

_ bj Custos despendidos na execução do objeto e das finalldades do
CONSORCIO previstos no Contrato de Consórcio Público e Estatuto Social respectivo;

c) Custos despendidos na remuneração de empregados. nelas incluidas
obrigações trabalhistas e tiscais patronais:

cl) Custos despendidos com senriços de terceiros necessários ao bom
funcionamento das atividades e projetos executados pelo CONSÓRCIO.

c u E on _
compete ao corvsoncioz
a) Disponibilizar ao CONSORCIADO os servicos selecionados pela sua

Secretaria Municipal de Agricultura. desde que previamente' aprovados na Câmara Setorial
objetivando a execução do presente Contrato;

Av. Ãrzgziz srrzir-fz.-fr. }íí§ziàr,i ir rrp.'z.›m.= - cõrúrznúfrs, cr» zero:-eo: - rar›rror.- rosa sir:-rsslsrsrzr-sizri jf-
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b) Adotar todas as providências cabíveis a execução do presente Contrato;

cl Executar projetos e ações aprovados em reunião do colegiado competente;

dl Realizar a gestao de Convênios e Contratos firmados. com o flrn de
possibilitar o alcance dos obietivos traçados pelo CONSORCIO:

el Acompanhar a prestação dos serviços dos pi-ofissionais contratados:

fl Prestar contas bimestraimenta ao CONSORCIADO em cumprimento à
legislação 'e normas aplicáveis aos serviços a seram disponibilizados por meio do
consoncio;

g) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condiçoes deste Contrato.

 

Compete ao CONSORCIAOO:

al Selecionar as ações, os projetos e os serviços derrlandados pela sua
população. levando a apreciação da Camara Setorial;

tz) Adotar providências cabíveis para o repasse da cota de rateio mensal
correspondente ao CONSORCIADO. -visando cobrir as despesas administrativas e serviços
prestados pelo CONSORCIO;

ci Informar ao CONSORCIO. por escrito. qualquer inconformidade verificada na
oferta dos serviços na Cláusula Primeira. visando possibilitar a adoção de medidas
corretivas: `

d) Realizar os repasses financeiros nos prazos e valores constantes do presente
Contrato;

el Acompanhar e fiscaiizar a execução do presente Contrato..

fi Dar ampla divulgação ao presente CONTRATO na imprensa oficial do
C.ONSORClAOO.

 MQ

Fica estabelecido que. a título de rateio das despesas do CONSORCIO. o
CONSORCIADO repassarã o valor anual de RS 10.000,00 (dezoito mil reais).

H - O vaior estabelecido nesta clausuia podera ser alterado por termo
aditivo. mediante solicitação do CONSORCIAOO. desde que em caso de aumento -do valor
o mesmo comprove a existencia de suficisnte dotação orçamentária necessária a cobrir as
despesas decorrentes do aditivo a ser firrnado. ou ainda, por decisão fundamentada dor'
colegiado competente para fins de restabelecimento do equilibrio econõrnico-financeiro d'
presente instrumento. nos termos do Estatuto do CONSÓRCIO. _./_i

zrlv. Jingero Giuliani, nã 3›t3, El. Esplanada -Cola'i'¡noj£$.' CEP:`29. ?02-902 - l'El.EFA1i: füi I-'J '31 H-.?S5‹5 .-"3?2J -51151 V -'
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EâtaoLato_sâgunoo - o consoacutoo seotzttoa demitir autonzacâo de débito
-.Ju-_ Ie ¬ s ._ .-tv 1=.n .=z_= i. v z n u'| ^ ' . I* li-_: .' u .fixandoovãiore
data para débito do valor mensal referido no caput desta Cláusula e seu respectivo depósito
no conta corrente do-CDN5ÓRCl0.m 
0117 iQgi , ou outro que vier a ser indicado. tendo por limite para efetuar o
montante do repasse o dia 25 (vinte e cinco) do mês pertinente à execução das despesas.

.fl°“""‹`›'.:
é - é ESTADD DD ESPIRITO SANTO
z J ; PREFEITURA MUNICIPAL DE CCILATINA

Q 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de Dotação
Orçamentária: 1?000'i2060500211131 - Elemento da Despesa: 31?'1?0 _ Ficha; 757 ...
FR: 10000000001; Dotação Orçamentária: 'l?000i20_E50500211131 - Elemento da
Despesa: 44?1?0 - Ficha: TS8 - FR: 10000000001;` 'Dotação Orçamentária:
1T000120t-30500211 131 - Elemento da Despesa: 31 ?1'i'0 - Ficha: ?56 - FR: 10000000001

 QE5

O inadimplemento das obrigações finanoeiras estabeiecidas neste instrumento
sujeitam o CONSOFt{3lräDü feltoso às penalidades previstas no Contrato de. Consórcio.
Estatuto do CONSORCIO e Art. 8°. § 5° da Lei Federal rt" 'i1.10?z'05 (Lei Geral dos
Consórcios Públicos).

 @fl&

Fica- aoordado que em toda e qualquer ação promocional. relacionada com o
objeto descrito na Cieusula Primeira deste Contrato. será obrigatoriamente destacado a
participação do CONSÓRCIO e do CONSORCIADO.

 -As partes se comprometem. a não utilização do nome e ou logomarca do
CONSÓRCIO ou do CDNSORGIADO em material estranho ao objeto deste Contrato.

Q 

O presente instrumento surtirá efeitos jurídicos a partir de sua assinatura.

o|¿uw¿ 
O presente Contrato vigerá até a data de 30 de Dezembro de 2018. sendo

todavia rescindido automaticamente no caso de o CGNSORCIÊRDO deixar de integrar o
CONSÓRCIO. desde que atendidas as formalidades estabelecidas nos arts. 3° § 5°. 11 e 12
§ 2° da-Lei n° 'I1.'i0?i'05.

omuw . 
O CONSORÇIADOÇ e responsável pela publicação na imprensa oficial. em

resumo. do presente Contrato. nos termos do parágrafo único. do art. 61. da Lei n° 8.666/93.

I
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O aoompanhamento e flscalização do presente Contrato será efetuado pela
Secretaria Municipal da Desenvolvimento Rural, que designarà o servidor.

 ä9§

_ Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, raspertadas as
disposições da Let n° B.E6Bf93 e suas aiteraçöes.

 

As partes elegem o Foro da Comarca de Colatina, ES. para dirimrr as duwdas
que porventu

E
(quatro) vias

rl-

re possam advir do presente Contrato.

stando assim devidamente acordados firrnam o presente que é lavrado em D4
para um só Em e efešto.

//-'"'¬\ ,__z-' Colatina - ES, 22 de fexgarelro de 2013.
Í Í/ 1,." . ,-_. 1.- ,

|| /J \ _ ,,

NÉÚ ÍÀUO CD _ _
ÍPIÚ D CULÀTÍNÀ J/'

TESTEHUNHÂ TESTEMUNHA

Ar. Àegzfz-szuàznz, «ii ááà, a. rzprzflzaz _ czzrzfrflz/ss, cm- za mz-ão: - rfzewn em ái fr-me z'.°Ã>'21-mr
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TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
Publicação NO 16059?

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL.

O MUNICÍPIO DE COLATINA, vem por este termo, promo-
ver a RESCISÃO UNILATERAL do CONTRATO DE RATEIO .
010/2018, firmado entre o Município de Colatina e a CON-
SÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O FORTALECI-
MENTO DA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODU-
TOS HORTIFRUTIGRANJEIRO5 - COINTER, que tem por
objeto ratear as despesas do CONSÓRCIO entre os CON-
SORCIADOS. protocolada sob o processo administrativo n°
0O1759ƒ2018, conforme decisão exarada pelo Excelentís-
simo Prefeito Municipal nos autos do processo em epígrafe.

O presente TERMO DE RESCISAO CONTRATUAL terá seus
efeitos a partir do dia 11fD9/2018 conforme consta na jus-
tificativa anexa ao processo n° 001759/2018

DATA DA ASSINATURA: 11 de setembro de 2018.

Sérgio Meneguelli

Prefeito Municipal

/ Assruâoo DIGITALMENE www.diariomunicipales.org.br
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coNTRATo DE RATEIO n°. 062/2018 que entre si
celebram 0 IvIuNIciPIo DE coLATINA e 0
coNsÓRcIo PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA o
I=oRTAI_EcIMENTo DA PRODUÇÃO E
coMERcIALIzAçÃo DE PRoDuTos
HoRTIFRuTIoRANJEIRos - coINTER.

O MUNICÍPIO DE COLATINA, pessoa juridica de direito público
interno. inscrito no CNPJ sob o n°. 27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo
Giuberli, n° 343, Bairro Esplanada, Colatina - ES, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. SÉRGIO MENEGUELLI, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF n°
478.204.117-91, portador do RG n.° 342585 SSP/ES, residente nesta Cidade, e de outro
lado o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O FORTALECIMENTO DA
PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS HORTIGRANJEIROS - COINTER,
pessoa juridica de direito privado da espécie associação civil, com sede à Rodovia Cônego
João Guilherme, s/n, Bairro Maria das Graças, nesta cidade de Colatina - ES, inscrito no
CNPJ sob o n° 09.595.691/0001-98, neste ato representado por seu Presidente, Sr.
GILSON ANTONIO DE SALES AMARO, Prefeito Municipal de Santa Teresa/ES, brasileiro.
casado, portador do RG n.° 598.897 SSP/ES, inscrito no CPF n.° 049.596.126-49, residente
e domiciliado em Alto Santo Antônio, s/n°. Zona Rural, Santa Teresa/ES, doravante
denominados, respectivamente, CONSORCIADO e CONSORCIO, tendo em vista o que
consta no processo protocolado sob o n° 001759/2018, têm entre si. justos e contratados,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

cLÁusuLA PRIMEIRA - Do OBJETO
O presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do CONSÓRCIO

entre os CONSORCIADOS nos termos do art. 8° da Lei n° 11.107/O5, do Contrato de
Consórcio Público e de seu Estatuto Social, tendo por fim o alcance dos objetivos descritos
no Estatuto Social.

Parágrafo Único: Consideram-se despesas do CONSÓRCIO, entre outras:

a) Custos despendidos na instalação, aquisição de equipamentos e manutenção
de sua rede;

b) Custos despendidos na execução do objeto e das finalidades do
CONSÓRCIO previstos no Contrato de Consórcio Público e Estatuto Social respectivo;

c) Custos despendidos na remuneração de empregados, nelas incluídas
obrigações trabalhistas e flscais patronais;

d) Custos despendidos com serviços de terceiros necessários ao bom
funcionamento das atividades e projetos executados pelo CONSÓRCIO.

cLÁusuLA sscynoâ - nas oaRIoAc9Es o_o c9NsoRcIo
Compete ao CONSÓRCIO:

a) Disponibilizar ao CONSORCIADO os serviços selecionados pela sua

Av. Ângelo Gíuberti, n9 343, 8. Esplanada - Colatina/ES, CEP: 29.702-902 - TELEFAX: {O2?} 3177-7856/ 3721-5141 Ú
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Secretaria Municipal de Agricultura, desde que previamente aprovados na Câmara Setorial,
objetivando a execução do presente Contrato;

b) Adotar todas as providências cabíveis à execução do presente Contrato;

c) Executar projetos e ações aprovados em reunião do colegiado competente;

d) Realizar a gestão de Convênios e Contratos firmados, com o fim de
possibilitar o alcance dos objetivos traçados pelo CONSÓRCIO;

e) Acompanhar a prestação dos serviços dos profissionais contratados;

f) Prestar contas bimestralmente ao CONSORCIADO em cumprimento à
legislação e normas aplicáveis aos serviços a serem disponibilizados por meio do
coNsÓRc|o;

g) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições deste Contrato.

CLA'USULA TERCEIRA - QA5 Q§El§¿§Q_E§ QQ QQNSQBQIAQQ;

Compete ao CONSORCIADO:

a) Selecionar as ações, os projetos e os serviços demandados pela sua
população, levando a apreciação da Câmara Setorial;

b) Adotar providências cablveis para o repasse da cota de rateio mensal
correspondente ao CONSORCIADO, visando cobrir as despesas administrativas e serviços
prestados pelo CONSÓRCIO;

c) Informar ao CONSÓRCIO, por escrito, qualquer inconformidade verificada na
oferta dos serviços na Cláusula Primeira, visando possibilitar a adoção de medidas
corretivas;

d) Realizar os repasses financeiros nos prazos e valores constantes do presente
Contrato;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.

f) Dar ampla divulgação ao presente CONTRATO na imprensa oficial do
CONSORCIADO.

ÇLÁ@§LA QUARTA - DO VALOR E DA FQRMA DE PAGAMENTO-_

Fica estabelecido que, a titulo de rateio das despesas do CONSÓRCIO, o
CONSORCIADO repassarà o valor anual de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais).

Parágrafo Pzimgirg - O valor estabelecido nesta cláusula poderá ser alterado por termo
aditivo, mediante solicitação do CONSORCIADO, desde que em caso de aumento do valor
0 mesmo comprove a existência de suficiente dotação orçamentária necessária a cobrir as
despesas decorrentes do aditivo a ser firmado, ou ainda, por decisão fundamentada do
colegiado competente para fins de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro

Av. Ângelo Gíuberti, ni' 343, B. Esplanada - Cofuti/ia/ES, CEP: 29.702-902 - TELEFAX: (027) 3177-?866/3721-5141 A
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1

presente instrumento, nos termos do Estatuto do CONSÓRCIO.

E¶& - O CONSORCIADO s_e obriga a emitir a_i,gori;aç_ã_c de dobitq
 flSt¡tmã° finanseira nmIam0v . fixando o valor e
data para débito do valor mensal referido no caput desta Cláusula e seu respectivo depósito
na conta corrente do CONSÓRCIO, oo Bang BANESIES ÇÍC n° 13_,196.738, Afiçia n?
0112 (Colatina -ES), ou outro que vier a ser indicado, tendo por limite para efetuar o
montante do repasse o dia 25 (vinte e cinco) do mês pertinente á execução das despesas.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da Dotação
Orçamentária: 1700012060500211131 - Elemento da Despesa: 317170 - Ficha: 757 -
FR: 10000000001; Dotação Orçamentária: 1700012060500211131 A - Elemento da
Despesa: 447170 - Ficha: 758 - FR: 10000000001; Dotação Orçamentária:
1700012060500211131 - Elemento da Despesa: 317170 - F lcha: 756 - FR: 10000000001

cLALLsui.A§_ExrA - or-is i=Ei~iA|.u:zA|1es
O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas neste instrumento

sujeitam o CONSORCIADO faltoso às penalidades previstas no Contrato de Consórcio,
Estatuto do CONSÓRCIO e Art. 8°, § 5° da Lei Federal n° 11.107/05 (Lei Geral dos
Consórcios Públicos).

 

Fica acordado que em toda e qualquer ação promocional, relacionada com o
objeto descrito na Cláusula Primeira deste Contrato, será obrigatoriamente destacado a
participação do CONSÓRCIO e do CONSORCIADO.

Parágrafo U' nico - As partes se comprometem à não utilização do nome e ou logomarca do
CONSÓRCIO ou do CONSORCIADO em material estranho ao objeto deste Contrato.

CLÁUSl¿LA_QIIAyA -D 

O presente instrumento surtirá efeitos jurídicos a partir de sua assinatura.

 

O presente Contrato vigerá da publicação do extrato no Diário Oficial dos
Municipios do Espirito Santo até 30 de Dezembro de 2018.

c|.Áusy|.A oÉc|MA - DA PueL|cAçÃo
O CONSORClADO é responsável pela publicação na imprensa oficial, e

resumo, do presente Contrato. nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei n° 8.666/ .
/7

,/V '

I / J/
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ÇL.ÁU_$yLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EIXALIZAÇAQ

O acompanhamento e fiscalização do presente Contrato será efetuado pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, que designará o servidor.

Q¿üu 
Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as

disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORQ

As partes elegem o Foro da Comarca de Colatina, ES, para dirimir as dúvidas
que porventura possam advir do presente Contrato.

Estando assim devidamente acordados firmam o presente que é lavrado em 02
(duas) vias para um só fim e efeito.

Colatina - ES,_12 de setembro de 2018.
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TESTEMUNHA O TESTEMUNHA

Av. Ângela Giubartl, ni' 343, B. Esplanada - Colatina/ES, CEP: 29.702-902 - TELEFAX! (027) 31 77-7855/ 3721-5141



PREFEITURA MUNICIPAL DE
Secretario. Municipal de Administração

CONTRATO DE RATEIO N.” 00212018

I - PARTES CDNTRAT'A|'i|TE5

Ci municipio de Marilândia, pessoa (url-dica de direito público intemo inscrita no CNPJ sob n° 2?.744.17f3J0001-
04 com sua sede estabelecida na Rue Angela Savergnini, n° 93. Centro. Marilândia - ES, CEP: 29125-000.
neste ato representado pelo Sr. Gader Camata. Prefeito Municipal. brasileiro, casado, portador do CPF sob n°
020.021.537-ea ez noz icsiszoes doravante demminzóo consoncisco, e consoacio r›úei_ico
INTERMUNICIPAL PARA D FORTALECIMENTO DA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS
HORTIGRANJEIROS - COINTER, pessoa Juridica de direito Publico da especie de associação pública, com
sede-a Rodovia Corrego João Guiiheme, sln° , Bairro Santa Helena, nesta cidade de Colatina - ES, inscrito no
CNPJJMF soh n° 09.595.E9ilDlZlDl-93, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Gilson António de
Selos Amaro . Prefeito Municipal de Santa Teresa¡E'S, brasileiro. casado, portador do RG N” 598.897-ES e
CPF nf' 049.598.126-49, residente e domiciliado na Rua Alto Santo Antonio, ¬ Caixa Postal ri° 97 + sede do
municipio defienta Teres.ai'E$ _ doravante denominado CEiN5iÍ}RCID: regido pela lei iederal `l1.107›'2005.
Decreto Federal n° 6.017ƒ200?, Contrato de Consorcio Público e de seu estatuto Social resolvem celebrar o
presente Contrato, media nte o que se-encontra expresso nas oiausutas a seguir.

II - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente- instrumento tem por objeto ratear asoespeeas do CONSORCIO entre os
CONSORCIADDS nos termos do art. 8° da Lei n.°'11.107l05, do Contrato de Consorcio Público e-de seu
Estatuto Social, tendo-por flm o alcance dos obletirvos descritos no Estatuto Social.

Parágrafo Único - Ccnslderairnse despesas do CONSÓRCIO. entre outras:

a) custos despendidos na instalaçao. aquisição de equipamentos e manutenção de sua sede;

bi custos despendidoe na execução do objeto e das finalidades do CCiNSÚRCiCi previstos no contrato de
consórcio público e Estatuto Social respectivo;

c) custos desoendidos na remuneração de empregados, nela inciuida as obrigações trabalhistas e fisceis
patronais.

ct) custos despendldos corri sewiços de terceiros necessários ao born funcione mento das atividades e projetos
executados pelo CONSORCIO.

III - DAS OBRIGAÇÕES

Rue Angola Savergniiu, 93 - CEP 29725-000 - Marilândia - ES
TB1€fDI1|?i {27I 37242964 - F`¡~tX2 {27) I_!T'Â4-IÚÊI5

E-mail: adrúinis:recoor,{i;maril.e.n‹tie.irs.goif.br
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CLÁUSULA SEGUNDA - As partes contratantes oomorometem-se a cumprir as seguintes obrigaçbes:

i - compete ao corvsoaoioz

a) Disponibilizar ao C`Ol-lSDRGlAEiCi os serviços selecionados pela sua Seoretana Municipal do Agricultura.
desde previamente aprovados na Câmara Setorial, objetivandoj a 'eíceoução do presente CONTRATO;
bi Adotar todas as providencias cablveis a execução do presente CONTRATO;
c) Executar proletos e ações aprovados em reunião do colegiado competente:
di Realizar a gestão de convênios e ooi"‹tra_tos iirmados. corn o fim de possibilitar o alcance dos obiativos
traçados oeio CON SÓRC-IO;
e) Acompanhar a prestação dos- serviços dos profissionais oontratsdos;
1) Prestar contas bimestralmente ao CONSORClADO. dos pagamentos devidos E pagos em razão da
execução deste CONTRATO:
g) Adotar as recomendações emanadas pelo CONSORCIADO em cumprimento ai legislação e normas
aplioãveis aos serviços a seram disponibilizados por maio do CONSÚRCID1
h) Zelar pela flel cumprimento das cláusulas 'e condiçoes deste CUi~iTRATEi

|| - Compete ao CONSURÇIÀDO;

a) Selecionar as ações. os proiaiose os serviços demandados pela sua -população. levando a apreciação da
Câmara Setorial;
ti) Adotar providências oabivels para oreoasse .da cota de rateio mensal oorrespondente ao CONSORCIADO.
visando cobrir as despesas administrativas e serviços prestados pelo CON SÓ Rfltü.
c) informar ao CONSORCIO. por escrito. qualquer inconformidade verificada na oferta dos serviços descritos
na Cláusula Primeira, visando possibilitar a adoção de medidas corretivas;
d) Realizar os repasses firianoeiros rios prazos a valores constantes doproszante CONTRATO;
ol Aoompanhar e fisoalizar a execução do presenta CONTRATO.
0 Dar ampla divuigaoão do presente CONTRATO na imprensa ofioiai do CONSORCIADO.

IV - DO VALOR

CLÁUSULA TERCElRiii - Fica estabelecido quo. a titulo de rateio- das despesas do CONSÓRCIO. 0
C_O_NS_0RCiAD_'_O rapassara o valor anual de R5 18000.00 (dezoito mii reaisl. divididos em G9 (nove) parcelas
mensais no vaior da R$ 2.üDü,i}ü (dois mii reais)

Parágrafo Primeiro - D valor estabelecido nesta' cláusula podera ser alterado por termo aditivo. mediante
solicitação do CONSORClADO, desde que em caso deaumento do valor o mesmo oornprove a existência de
suficiente dotação orçamentária necessária a cobrir as despesas deoorrantes do aditivo a ser firmado, ou ainda.
Dor decisão fundamentada do_ colegiado competente para tios de permitir estruturação ou oferta de novo

Rua Ângela Si-ivergntm. 93 - CEP 2-9729-000 - Marilândia - E5
Telefone: ['.2?l 37'2›1-2964 - Fax: {2?] 3?`.!-1-1ü9&

E-mail: administracaofgímarilandia.e5.gov.br
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serviço. bem Domo expandir as ações do CONSORCIO com vistes ao atendimento dos seus obgetivos e
finalldades

Parágrafo Segundo - U _Ct]'N$CIRClADD se-obriga e emitir autorização de debito automatico a instituição
Financeira na quai movimento recursos finanoetros. fixando o valor e_ data para da-b_lto do trator mensal referido
no caput doe-ta Claueula e seu respectivo deposito. na conta corrente do CONSÓRCIO. no Banco BANESTES-
CIC n° 13.195.188. ñgencia nl' üt 1? _[GOLATINA - ES). ou outro que iiiar aser indicado. tendo por limite para
efetuar o montante do repasse o dia 25 (vinte e cinco) do mas pertinente a execucãoirlas despesas

v - DA oo1'AçÃo oncârrienrániri

CLÁUSULA QUARTA - às despesas descritas na clausula anterior correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento de Secretaria Municipal de Agricultura do CONSORCIADO,
distribuidas as seguinte forms;

- PFDÍQID I Atividadei Dü1212.2GBU€DU`t22.DQ1

- Elemento de Despesas:
- 3t?1`i"tIrD=lIiürD - Raleio pela Participação em Consorcio Público
- 33?1?Cl£ltJiJOD-- Ratero pela Participação em Consorcio Público
- 44?1?EtDUt?rt} - Raleâo pela Participação em Consorcio Público

Parágrafo Único - A celebração do presente contrato de rateio de ccnsorclo público sem aufiöiente e previa
dotação orçamentária ou sem observar as formalidades' legais previstas configurara ato de improbidade
administrativa insculpida no art. 10. inc. XV. o da Let Federal n B.42QrQ2 [Lei dos Atos de improbidade
Administrativa).

V1 -- DAS PENALIDADES

CLÁUSULA QUINTA - O inadimplemento das obrigações finanoein-:is estabelecidas neste instrumento suieitam
o CONSORCIADO faltoso as penalidades previstas' no Contrato de Consorcio. Estatuto do CONSORCIO e Art.
8°. § 5°. da Lei Federal n;° 11.1 t`.l7i'O5 {Lai Geral dos Consorcios Públicos).

VII - DA AÇÃO PROMOCIONAL

CLÁUSULA SEXTA - Fica acordado que em toda e qualquer ação promocional, relacionada com o obieto
descrito na Cláusula Primeira deste CONTRATO. será obrigatonarnerite destacado a participação do
CONSORCIO e do'.COl\l.âüRtC1tADü

CLÁUSULA SÉTIMA - As partes se comprometem a não utilização do nome' e ou logomarca do CONSÓRCIO
ou do CONSORCIADO em material estranho ao objeto deste CONTRATO.

sua zttzgz-as szwzfgzúzzz, 93 - ce? 2912õ-ooo - tttsritàncm-.- as ` `
Telefone: [27i 3724-2964 - Fax: {2?] 3724-1098
E-mail: administracaoëjmarilandia.L's.gor.'.t:ir
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Vilt - DÀS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento surtirá efeitos iuridioos a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA NOMA - O presente instrumento vigora ate 31.l12i2£i1B. sendo. todavia, rescindido
automaticamente no caso de o Ct]'t\iSDRC'lADO deliiar de integrar o GÚNEÚRGIU, desde que atendidas as
formalidades estabelecidas nos arts. B”, §- 5°. 11 e 12. § 2°; da Lai n'° 11.1t2i?r'tÊt5.

PARAGRAFO ÚNICO - O presente instrumento poderá ser prorrogado mediante manifestação expressa do
Municipio CONSOR-CIADU. desde que. nais previsão orçamentária para suportar as ourigaçoes provenientes
da referida prorrogação

tX- - DO FORD

CLÁUSULA DÉCIMA - As partes alegam de comum acordo o Foro da--Corriarca de Colatina - (ES) para dirimir
dúvidas emergenteado presente instrumento.

E por estarem justas e acordadas. assinam o presenta instrumento particular em très vias de Igual teor e forma
na presença de duas testemunhas.

Marilândia - ES. 31 de janeiro de 21313.
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f MUNICÍPIO DE PANCAS " "
_ ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

'__' Secretaria de Administração e Planeiamanto

PROCESSO N" 4203¡"2D17'.
CONTRATO DE RATEID N” DD3/2018.

I - PARTES CONTRATANTES

MUNICÍPIO DE PANCAS, Inscrito no CNPJ sob n°. 2?.1?4.150ƒO001-78, com
sede da prefeitura à Avenida 13 de Maio, n°. 4?E:-, Centro, Pancas - ES, CEP
29.750-000, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. SIDICLEI
GILES DE ANDRADE, brasileiro, casado, portador do CPF n°. D31.582.?'B`¡~40,
doravante denominado CONSORCIADO, e CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL PARA O FORTALECIMENTO DA PRODUÇÃO E
COMERCMLIZAÇAD DE PRODUTOS HORTIGRANJEIROS - OOINTER. pessoa
juridica de direito Publico da espécie de associação pública. com sede a Rodovia
Cônego João Guilherme. s.fn° . Bairro Santa Helena, nesta cidade de Colatina - ES,
inscrito no CNPJIMF sob n° 09.595.691/0001-98. neste ato representado por seu
Presidente. Sr. GILSON ANTÔNIO DE SALES AMARO , Prefeito Municipal de
Santa TeresaiES, brasileiro. casado. portador do RG N” 598.89?-ES. inscrito no
CPF n° 049.595.125-#5, residente e- domiciliado na Rua Alto Santo Antonio. -
Caixa Postal n° Q? ‹- sede do municipio de Santa Teresa!ES . doravante
denominado CONSORCIO; regido pela lei federal 11.1ü.?i2üü5. Decreto Federal n°
6.017i200?. Contrato de Consorcio Público e de seu estatuto Social resolvem
ceiebrar o presente Contrato, mediante o que se encontra expresso nas cla.usulas a
seguir.

II - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIl\i'IElR.A - O presente instrumento tem por objeto ratear as
despesas do CONSORCIO entre os CONSOROIADOS nos termos do art. 8° da Lei

.-_* 4"_T¬" -- _ /-1/J
Avenida: 13 de Maio. 4?ti, Centro Pan-ras - E5 _ __ : __ __- - _ /`
teiefnne: zif-312645-13 - Ramal 201-229 ,I ' f'-' _.. _ _ ,
Email. aL:m.rilstracau-.šoan|:as.es.g|:-=.'.l:~r 4' ,,.. ,f- - " '

|'
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n.° 11107105. do Contrato de Consorcio Público e de seu Estatuto Social. tendo
por fim o alcance dos objetivos descritos rio Estatuto Social.

Paragrato Único. -- Çonsideram-se despesas do CONSORCIO, entre outras:

a) custos despendidos na instalação. aquisição de equipamentos e manutenção de
sua sede;

b) custos despendidos na execução do objeto e das finalidades do CONSORCIO
previstos no contrato de consórcio público e Estatuto Social respectivo;

c) custos despendidos na remuneração de. empregados. nela incluida as
obrigações-trabalhistas e fiscais patronais;

d) custos despandidos com serviços de terceiros necessarios ao bom
funcionamento das atividades e projetos executados pelo CONSORCIO.

III - DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA SEGUNDA - As partes contratantes comprometem-se a cumprir as
seguintes obrigaczães:

i - Compete ao CONSORCIO:

a) Disponibilizar ao CONSORCIADO os serviços seieoionados pela sua Secretaria
Municipal de Agricultura. desde previamente aprovados na Câmara Setorial.
objetivando a execucao do presente CONTRATO:
b) Adotar todas as providencias cabíveis à' execução do presente- CONTRATO j
c) Executar projetos e ações aprovados em reunião do colegiado competente;
d) Realizar a gestão de convênios e contratos firmados. com o fim de possibilitar o
alcance dos objetivos traçados pelo CONSORCIO;
e) Acompanhar a prestação dos serviços dos profissionais contratados;

‹,..--__ - -_

_/7
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f) Prestar contas bimestralmente ao CONSORCIADO, dos pagamentos devidos e
pagos em razão da execução deste CONTRATO:
g) Adotar as recomendações emanadas peio CONSORCIADO em cumprimento à
iegislaçäo e normas aplicáveis aos serviços a serem disponibilizados por meio do
CONSÓRCIO:
h) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condiçoes deste CONTRATO.

li - Compete ao CONSORCIADO:

a) Selecionar as açoes. os projetos e os serviços demandados peia sua
populaçao. levando a apreciação da Câmara Setorial;
b) Adotar providencias cablveis para o repasse da cota de rateio mensal
correspondente ao CONSORCIADO. visando cobrir as despesas administrativas e
serviços prestados pelo CONSORCIO:
c) Informar ao CONSORCIO. por escrito. qualquer inconformidade verificada na
oferta dos serviços descritos na Cláusula Primeira. visando possibilitar a adoção de
medidas corretivas:
d) Realizar os repasses financeiros nos prazos e valores constantes do presente
CONTRATO:
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente CONTRATO.
f) Dar ampla divulgação do presente CONTRATO na imprensa oficial do
CONSORCIADO.

IV - DO VALOR

CLÁUSULA TERCElRA - Fica estabelecido que. a titulo de rateio das despesas do
CONSORCIO. o CONSORCiADO repassará o valor anual de RS 18.000,00
(dezoito mil reais). divididos em 'i0(dez) parcelas mensais de R$ 1.000,00 (um
mil e oitocentos reais).

Parágrafo Primeiro - O valor estabelecido nesta ciausuia poderá ser alterado por
termo aditivo. mediante solicitação do CONSORCIADO. desde que em caso de

/"'_"=¬.____________
sf -_ .z

Avenida: t3 de Maio, 4?E›, Centro Pancas - ES - _. - - '
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aumento do valor o mesmo comprove a existencia de suficiente dotação
orçamentária necessaria a cobrir as despesas decorrentes do aditivo a ser fimiado.
ou ainda. por decisao fundamentada do colegiado competente para fins de permitir
estruturação ou oferta de novo serviço. bem como eitpandir as ações do
CONSORCIO com vistas ao atendimento dos seus objetivos e finalidades.

Parágrafo Segundo - O CONSORCIADO se obriga a emitir autorização de débito
automatico a instituição financeira na quai-rnov_irr|e.n1e.Leoursos iinan.ceiros. fixando
o valor s data para debito do valor mensal referido no caput desta Clausula e seu
respectivo deposito na conta corrente do CONSÓRCIO. no Banco BANESTESÇJÇ
n° 'i_3_.19§-§_.I§§,__Agencia n” 011? (COLATINA - ES). ou outro que vier a ser indicado.
tendo por limite para efetuar o montante do repasse o-dia 25 (vinte e cinco) do rnës
pertinente a execução das despesas.

v - on ooTAçÃo onçnivienrnnia

CLÁUSULA QUARTA - As despesas descritas na ciausula anterior correrão a
conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento da Secretaria
Municipal de Agricultura do CONSORCIADO. distribuidas da seguinte forma:

- Projeto I Atividade: 'i 5. iÍi^i2iÍi.6DB.D40'i 01407.33? i Ti]

Paragrafo Único - A celebração do presente contrato de rateio de consórcio público
sem suficiente e previa dotação orçamentária ou sem observar as formalidades
legais previstas configurará ato de improbidade administrativa insculpida no art. 10,
inc. XV. o da Lei Federal n B.429i92 (Lai dos Atos de Improbidade Administrativa).

VI - DA-S PENALIDADES

CLÁUSULA QUINTA - O inadimplemento das obrigações financeiras
estabelecidas neste instrumento sujeitam o CONSORCIADO faltoso as penalidades

gif.--fiz: 'I
-,ria .' _ ,u_u___, ___ _;_.._z _/__ _ _,
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Averlida: L3 de Maio. 47-'E›, Centro Pancas - ES I " ` '___-_ _
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previstas- no Contrato de Consorcio. Estatuto do CONSÓRCIO e Árt. 3°-, § 5°, da Lai

Federal n.° 11.1D?iü5 (Lei Geral dos Consorcios Públicos).

VII - DA AÇÃO PROMOCIONAL

CLÁUSULA SEXTA - Fica acordado que em toda e qualquer ação promocional.
relacionada com o objeto desorito na Cláusula Primeira deste CONTRATO. será
obrigatoriamente destacado a participação do CONSÓRCIO e do CONSORCIADO.

CLÁUSULA SÉTlllllift - As partes se comprometem à não utilização do nome e ou
logomarca do CONSÓRCIO ou do CONSORCIADO em material estranho ao objeto
deste CONTRATO.

WII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA DITAUA - O presente instrumento surtirá efeitos jurídicos a partir de
sua assinatura 28 de Fevereiro de 2018 ate 31 de Dezembro de 2018.

CLÁUSULA NOMA - O presente instrumento vigera ate 31i12f20'l8, sendo.
todavia. rescindido automaticamente no caso de o CONSORCIADO deixar de
integrar o CON5ÓRClO, desde que atendidas as formalidades estabelecidas nos
arts. B”. § 5°, 11 e12,§ 2°. da Lei n.° 11.10?/05.

PARAGRAFO ÚNICO - O presente instrumento podera ser prorrogado mediante
manifestação expressa do Município CONSORCIADO. desde que, haja previsão
orçamentária para suportar as obrigações provenientes da referida prorrogação.

IX - DO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA - As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de
Pancas - (ES) para dirimir dúvidas emergentes do presente instrumento.

,'_'_____.è_§:::lj ;-.
¬ I: 'z. _ ,,¡_/ I, , _ _ .-___.f /
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E por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento particular em
très vias de igual teor e toma na presença de duas testemunhas.

Pancas ¬ ES, 28 de Fevereiro de 201 El.

/eo .
ser z 1-* r

Prefeito Muniei .
š

Consorciado

de
GILSON ANTONIOjlš SÁLES AMARO

Presidente COINTER
Co s rcio

l

Testemunhas:

1- 2 -

Nome: Nome:

CPF; CPF;

Menina I3 de ii-1a|c.4?i5. Cenlzro Pancas - ES
Teleicmez 27-3?2ü-1543 - Rama» Iut›2Lš9-
Email: adminlstraciüätlifiíñã-E5.-;uv.Dr
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CONTRATO N' DDWBEIZÚÍB
corrrruiro os irrircio os oiaspissàs
ouf _Eii1nE si cizi.EeRAiri o
iiiuriic_iPio na siiirrii mein os
.rcnaii E o coiiisoizcio Pueuco
|iiTi5iri.iuiiit:ii=.r.L PARA o
i=oi=i¬roLi5cir.ii.i5iiT_çi oii Pnoouçño E
concncintiziiçiio DE Pitoouros
iioriTicrmir.iEiiros _ coiiirisii .

I - PARTES COIiÍTRANTES

O MUNICÍPIO DE SAHTÀ MARIA DE JETIBÁ, Pessoa Juridica de Direito Público Interno, CNPJ
36.388 #34510001-38, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal senhor HILÁRIO ROEPKE.
brasileiro, divorciado, advogado, inscrito no C.P_F n° 527_l144_5?i'¬4EI, doravante denorninado
CONSORCIADO. e ri CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL Pl FORT DA PRODUÇÃO E
CDMERCIALHAÇAO DE PRODUTOS I~IORTlGRAllIJEIROS - COIN-TER. pesso:-:i juridica de direito
público. com sede á ROOOWA CONEGO JOAO GUtl.HERME, SIN - SANTA HELENA - COLATINA
- ES - CEP: 2B?tl51'lI1. inscrito no CNPJ sob ci NP D9_595.€i91r'titlt1l1‹!tE. doravante denominado
CONDOESTE, neste ato peto seu Presidente o SR. GIL-SOH ANTONIO DE SALES AMARO,
portador do CPF N.” tl-fi~9.55iE~.12¬5¬‹l$_ residente- e domiciliado na Rua Alto Santo Antônio' - Caixa
Postal ri' 9? - Sede - Santa Teresa - Cep: 29.650-000, com amparo na Lei Municipal n° 1U34!2003,
e pela Lei Federal n° 11 1tiTi'2ü05 a Art. 24 XXVI da Lai Federal ri” Elêâ-E493 e pareceres
constantes niƒprccesso n° t692J20`18. têm entre si ajustado o que segue

II - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do
CONSORCIO entre os CONSORCiADOS nos temios do artigo ti." da Lei N.” 1'l.10Tf2005, do
Contrato de Consórcio Público e de seu Estatuto Social. tendo por lim o alcance dos objetivos
descritos no Estatuto So-cial

Parágrafo Único. 'Ccnsideranvse despesas do CONSORCIO, entre outras:
A. Custos despendid-os na instaia=ção_ aquisição de equipamentos e manutenção de sua sede.
B. Custos despendidos na execução do objeto e das lirialidades do CONSÓRCIO previstos no
contrato de consórcio público e Estatuto Social respectivo;
C. Custos ctespendidcs na remuneração de empregados, neta incluida as obrigeçt'íes'tra-balhistas e
fiscais patronais;
D. Custos despendidos com serviços de _teii_:eiros necessarios ao bom funcionamento das
atividades e projetos executados pelo CONSORCIO

iii _ oiis oenieriçocs
CLÁUSULII SEGUNDA: As partes contratantes comprometem-se a cumprir as seguintes
obngaçöes:
I. Compete ao CONSORCIO:
A. Disponibilizar ao CONSORCIADO os senriiços selecionados pela sua Secretaria Municipal de
Agricuitura. desde 'preiriamzerite aprovados na Câmara Setorial, objetivando a execução do presente
CONTRATO;
B. Adotar todos as providencias cablveis ã execução do presente CONTRATO;
C. Executar Pf°i'i“HDzP- e ações aprovados em reunião do colegiado-competente;
D. Realizar a gestão de convêmos e contratos flrmados, com e firn de possiyiirar o alcance
dos objetivos traçados peio CONSORCIO; '_ __/
E. Acompanhar a prestação de serviços dps profissioriaáis centra -- s;l ~' "
F. Prestar contas birnestretrnente ao CONSORCIADO. dos _o e Êagus em

II..-_.. -- - _ ›Í Í ~::L~ -f4.i 1
_ , _ _ ¡
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razão da execução deste CONTRATO;
G. Adotar as recomendações emanadas pelo CONEORCLADD em cumprimento à legislação
e normas aplicáveis aos serviços a serem disponibilizados por meio do CONSORCIO;
H. Zelar pelo fiel cumpiirnierito das cláusulas e condições deste CDIii`I'RATO-

II. Compeoe ao CONSORCIADO:
A. Selecionar as ações". os projetos e os serviços demandados pets sua população, levando a
apreciação da Cámara Setorial,
B. Adotar providencias cabiiieis para o repasse da cota de custeio mensal correspondente ao
CONSÇRCIADO. visando cobrir as despesas administraivas e serviços prestados pelo
CONSORCIO;
C. Informar ao CONSÓRCIO, por escnto, qualquer inconformidade vs-ftficeda na oferta dos
serviços descritos na Cláusula Primeira. visando possibilitar a adoção de medidas corretivas;
D. Realizar os repasses linanceiros nos prazos e valores constantes do presente
CONTRATO;
E. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente CONTRATO.
F. Dar ampla dinrlgação do presente CONTRATO ne imprensa oticiail do CONSORCIADO

IV- DO VALOR

CLÁUSULA TERCEIRA: Fica estabelecido que, a titulo de rateio das despesas do CONSÓRCIO,
o CONSORCIADO repassere o valor anual de RS 13.000,00 tdezotto mit reais), em parcele única.

Parágrafo Primeiro: O valor estabelecido nesta cláusuta poderá ser alterado por Termo Aditivo.
mediante solicitação do CONSORCIADO. desde que em caso dsaumento do vetor o mesmo
comprove e existência de suficiente 'dotação orçamentária necessária a 'cobrir as despesas
decorrentes do aditivo a ser fimiado, ou ainda, por decisão fundamentada do colegiado competente
para fins de permitir estniiuração ou oferta de novo serviço, bem como expandir as ações do
CONSORCÍO, com vistas ao atendimento dos seus objetivos e linalidades.

Parágrafo Segundo: o- consorciado se obriga realizar o deposito na conta corrente do consórcio,
no Banco do Estado do Espirito Santo - Banestes SA, Cont! Corrente N.” 13.195.738,
Agencia N.' 111 . t`Ioiatinieii'ES ou outro que vier a ser indicado. tendo por limite para efetuar o
montante do repasse pertinente ä execução das despesas, constante no caput desta Clausiiia

v- on. ootA‹;Ão onçnnsntaeio
CIÀUSULA QUARTA: As despesas descritas na clausula anterior correrão á conta de dotações
orçamentárias consigrradas no orçamento da Secretaria de Agropecuáne do CONSORCIADO,
distribuidas da seguinte forma;
0140012012200012021 - Iiiianuteriçâo das Atividades Adntiriistrativas - 31?1i'000000 - RATEIO
PEIA PARTiCiPAÇAD EM CUNSORCl0S PUBLICOS - Forite;10000£i0ü - Ficha: 293.

Parágrafo Único A celebração do presente contrato de rateio de consiircio público sem suiicierite
e prévia dotação orçamentária ou sem observar as formaiidades legais previstas corrligurarà ato de
improbidade adrriinistratiira irisculptdo no artigo 10, inc. XV. da Lei Federal N.” 812911952 (Lei dos
Atos de Improbidade Admrnistrativat.

Vl ~ DAS PENALIDADES _ ._ -_ ._

CLÁUSULA QUINTA: O lnadimpiemento das obrigações- financeiras estadèteddas neste
instrumento sujeitam_o CONSORCIADO fattoso às penalidades previstas n ägtrato de Consorcio.
Estatuto do CONSORCIO e art. 3°, § 5.°, da Lei Federal N.” ^i1_.£1 05 [Lei Geral dos
Consórcios Públicos). ' . ` .

.'.f?‹'i'l*f“'i_ , _ E¿L11'.|t_ÇI¡',;.Çtz
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vn - DA AÇÃO Pnouoclor-uu.
CLÁUSULA SEKTII: Fica acordado que em toda e qualquer ação tiromociorral, relacionada como
objeto descrito na Ctausula Primeira deste CONTRATO, sera obrigatoriamente destacado a
participação do CIONSUHUU e do CONSORCIADO.

CLÁUQULÀ SÉFIIM: As partes se comprometem a não utilização do nome e ou logomarca do
CONSORCIO ou do CONSORCIADO em material estranho ao obieto deste CONTRATO.

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERÀIS

CLÁUSULA OITAVA: O presente instrumento surtirá efeitos yuridicos a partir de sua assinatura.

ciÁusui.A Morra: o presente inzzrumémz vigerà até srrrzoore. senao, room. rescindido
automaticamente no caso de o CONSORCIADO deixar de integrar o CONSORCIO, desde que
atendidas às formalidades estabelecidas nos arts. 8 “. § 5 ”. 11 e 12. § 2°. da Lei hl_° 11.1(l?¡2t)05.

Parágrafo Único' D presente instrumento poderá ser prorrogado rnediante manifestação expressa
do Municipio CONSORClADO, desde que. haja previsão orçamentária para suprtar as obrigações
provenientes da referida prorrogação `

IX - DO FORO

CLÁUSULA DÊCIIM: As partes eiegem de comum acordo o Foro da Comarca de Colatina (ES)
para dirimir quaisquer dúvidas emergentes do presente acordo-

E por estarem justas e acordadas. assinam o presente instrumento particular-eroduas vias de igual
teor e forma na presença de duas testemunhas. '11

Santa Maria de .letib.?¢ES. 23 de março de 2018.
J*lí/wzzzf›f7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

CONTRATO DE RATEIO N" l`.I[l4r'2l1I?
PROCESSO N” I4$6I/2617

I ~ PARTES CONTRATANTES

O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA - ES. pessoa jurídica de direito. público
interno, inscrito no CNPJ sob n°. 27.167.444..-'GOUI-?2, com sua sede na Prefeitura
Municipal. situada à Rua Darly Ncrty Vcrvloct, n° 446-, Centro, Santa Teresa - ES,
(IEP: 29.650-Oütl, ncstc ato representado pelo Prcfcito Municipal. Sr. GILSON
ANTONIO DE SALES AMARO, brasileiro, casado, residente c domiciliado cm Alto
Santo Antonio. z-zin. Zona Rural, Santa Teresa-ES. portador do RG n° 598.897 /ES e do
CPF n° 049.596.126-49, doravante denominado CONSORCIADO. c. CONSÓRCIO
Prlrntico mrsniifrmsrcrrztt Patos o ronratnctmcnro DA
PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS HORTIGRANJEIROS
- COINTER. pessoa juridica dc dircito privado da espécie associação civil. com sede
á Rodovia Cônego João Guilherme; Sin” a. Bairro Maria das Graças. nesta. cidade dc
Colatina - ES, inscrito no CNPJ.~"M}' sob n° 09.595.69li(l0üi-93. neste ato representado
por seu Presidente, Sr. GILSON ANTONIO DE SALES AMARO, brasileiro,
casado, residente c domiciliado em Alto Santo Antonio. sin. Zona Rural. Santa Teresa»
l:`S. portador do RG n” 598.897 IES. c do CPF n“ fl49.59lã.l2o-49, , doravante
.denominado CONSORCIO; regido pela Lei Federal I 1.ltl?r`2üü5. Dccrcto Fcdcral n“
6.017.f'20U7, Contrato dc .Consorcio Público c de seu Estatuto Social resolvem celebrar
o presente Contrato. mcdíantc o que sc encontro expresso nas Cláusulas ti seguir:

II - DD OBJETO:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente instrumento tcm por objeto ratear as despesas
do CONSÓRCIO cntrc os CONSORCIADOS nos termos do art. 8° da Lei n.°
I I.l07.f05, do Contrato dc Consórcio Público e dc seu Estatuto Social. tendo por lim o
alcance dos ooietivos descritos no Estatuto Social, tais como:

a) Defender, ampliar, promover a interação, fortalecer a capacidade
administrativa. técnica c financeira da Produção c Comercialização
hortifrutigranjcira dos Municípios que integram o COINTER; _¿¡-¿_;

b) A adoção dc medidas conjuntas. por todos os partes cclcbrantcs. tcndcntes it
elaboração de projeto cxccutivo para a gestão CEASA NOROESTE;

c_) Colaborar c cooperar com os Poderes Legislativos c Executivos Municipais, na
adoção dc medidas legislativas que concorrem para o aperfeiçoamento c

Rua Dany Merry lfervioetz 446 - Santa Teresa - ES - CEP 29.650-000
TeieFe.=‹.' (251) 3259-3900 - CNPJ; 25'. r6?.444fotJo1-F2 _
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

l`ortalec-imento do setor produtivo rural no que tange ri comercialização,
padronização e melhoria da qualidade na oferta de produtos hortigranjeiros;

d) A gestão associada de serviços públicos;

e) A prestação de serviços, inclusive cleassistêneia técnica. a execução de 'obras e
o fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes
consorciados;

f_) O compartilhamento ou o uso. em comum de instrumentos e equipamento.
inclusive de gestão, de manutençao, de infonuatica, de pessoal técnico e de
procedimentos de licitação ou de admissão de pessoal;

_ g) A produção de informaçoes ou de estudos .tt-Ecnicos;

h) A promocao do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio
ambiente;

i) O exercicio de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que
lhe tenham sido delegadas ou autorizadas;

j_) O apoio e o fomento do intercâmbio de experiencias e de informações entre os
entes consociados;

I<_) A 'gestao c a protecao do patrimonio urbanístico. paisagístico ou turístico
comum:

I) O ibrnecime-nto de assistência tecnica, extensão, treinamento, pesquisa e
desenvolvimento urbano. rural e agrário:

tn) As ações e politica de desenvolvimento urbano. rural, socioeconômico local e
regional;

n) O exercicio de competências pertencentes aos entes da Federação nos termos de
[autorização ou delegação. .

"`£'pl¬¬-.--P'

Parágrafo Único. - Consideram~se despesas do CDNSÓRCIÚ. entre outras:

a) .Custos despendidos na instalação. aquisição de equipamentos e manutenção de sua
sede, tais como:

Rua Darty Marty Varvƒoet, 446 - Santa Teresa - ES - CEP 29.fi50›000 _
TeleFax.' (ZY) 3259-3900 - CNPJ: 2?.15?.444fGü01-F2 '
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I- Tarifas de energia eietrica. 'água e esgoto, telefone e intemet:
ll- Compras de equipamentos. tais como impressoras. computadores, entre outros.

para a realização dos serviços administrativos;
III - Conserto dc equipamentos. tais como impressoras. computadores. entre outros,

utilizados na realização dos serviços administrativos:
[V - Compra de materiais diversos de papelaria para realização dos serviços

administrativos.

b) Custos dcspendidos na execução do objeto e das tinalidades do CONSÓRCIO
previstos já referidos nesta Cláusula. no contrato de constircio público e Estatuto
Social respectivo. tais como:
l - A prestação de serviços. inclusive de ass-istëncia técnica, a execução de obras e o

fornecimento dc bens a administração direta ou indireta dos entes consorciados;
ll - O compartithatnento ou uso em comum de instrumentos e equipamento, inclusive

de gestão. de manutençao, de info_rmática_. def pessoal tecnico e de procedimentos
delicitação ou de admissão de pessoal;

Ill - A produção de in formações- ou de estudos técnicos:
IV -- A promoçao do uso racional dos recursos naturais e _a proteção do meio

ambiente;
V - O exercicio de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que lhe

tenham sido delegadas ou autorizadas;
Vl - O apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os

entes consorc-lados;
Vll - A gestão e a proteção do patrimônio urbanístico. paisagístico ou turístico

comum:
Vtll - O fornecimento de assistência técnica. extensao, treinamento. pesquisa e

desenvolvimento urbano, rural c agrário;
IX - As ações e politica de desenvolvimento urbano, rural, socio-econômico local e

regional;
X - O exercicio de competências aos entes da Federação nos termos de autorização

ou delegação.

c`) Custos despendi-dos na remuneração de empregados. ncia incluida as obrigações
trabalhistas (FGTS) e tiscais (INSS) patronais, tais como:
I- Ferias remuneradas. aviso .prévio e 13° salário. ¬-C£L_---

d) Custos dcspe-ntlittlos com serviços de terceiros necessários ao bom funcionamento
das atividades e projetos executados pelo CON SURCIEI.

Rua Darty Nany varvƒoet, 446 - Santa Teresa - ES - CEF"29.550-000
rsrsrsr- fan 3259-3900 - CNPJ; '21 1ôr.444.rooo1-ra
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA
Estado do Espírito Santo

Lu - nas oBRlGâÇÓE.s=

CLÁUSULA SEGUNDA - As partes contratantes eomprornetem-se a cumprir as
seguintes obrigações:

1 - czzmpzie as cowsoacioz
a) Disponibilizar ao CONSORCIADO os serviços selecionados pela sua Secretaria
Municipal de Agricultura. desde previamente aprovados na Câmara Setorial,
objetivando acxecuçäo do presente CONTRATO;

b) Adotar todas as providências cabíveis à execução do presente CONTRATO;

c) Executar projetos e ações aprovados em reunião do colegiado competente;

dl Realizar a gestao de convênios c_ contratos firmados. com o fim possibilitar o
alcance dos objetivos traçados pelo CONSÓRCIO:

c) Acompanhar a prestação dos serviços dos profissionais contratados;

l`_) Prestar contas bimestralmente ao CONSORCIADO. dos pagamentos devidos e
pagos em razão da execução de-ste CONTRATO;

g) Adotar as recomendações emanadas pelo CONSORCIADO em cumprimento a
legislação e normas aplicáveis aos serviços a serem disponibilizados por meio do
CONSORCIO:

h) Zelar pelo Hei cumprimento 'das cláusulas e condições deste CONTRATO,

II - Compete ao CONSORCIADO:

a) Selecionar as ações, os projetos c os serviços demandados pela sua população.
levando a a recia ão da Câmara Setorial;

b) Adotar providencias cabíveis para o repasse da cota de rateio mensal
correspondente ao CONSORÇIADO. vis-ando cobrir as despesas administrativas e
serviços prestados pelo CONSORCIO;

Rua Darly Nany Vsrvƒoet, 446 - Santa Teresa - ES - CEP 29.650-000
Tel'eFa)r.' (ZIF) 3259-3900 - CNPJ: 2?.16?.444f'ElÚ01-?'2
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c_) Informar ao CONSORCIO, por escrito. qualquer inconfortnidadc veriñead_a na
oferta dos servicos descritos na Cláusula Primeira. visando possibilitar a adoção de
medidas corretivas;

d) Realizar os repasses financeiros nos prazos e valores constantes do presente
CON'I`RA'l`O:

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente CONTRATO. através da servidora
Sra. Rubia Carla Buzzato, designada através da Portaria.~“CGAB N 37'?z'2017.

f) Dar ampla divulgação do presente CONTRATO na imprensa olicial do
C`ONSORCIAD€)._

IV - DO VALOR:

CLÁUSULA TERCEIRA - Fica estabelecido que, 'a título de rateio das despesas _do
CONSÓRCIO. o C{)l'*vSORClADO repassará o valor anual de R5 18.000,00 (dezoito
mil reais). divididos em 12' (doze) parcelas iguais. mensais e consecutivas no valor de
RS 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).

Parágrafo Primeiro - O valor estabelecido nesta cláusula poderá ser alterado por
termo aditivo, mediante solicitação do CONSORCIADO. desde que em caso de
aumento do valor o mesmo comprove a existência de suficiente dotação orçamentária
necessária a cobrir as despesas decorrentes do aditivo a ser lirmado. ou ainda, por
decisão fiindamentada do colegiado competente para flns de restabelecimento do
equilibrio econômico-financeiro do presente instrumento. nos termos do Estatuto do
CONSÓRCIO.
Parágrafo Segundo - O CONSORCIADO se obriga a emitir autorização de débito
automático fa instituítdío Iinanccira nazqual movimento recursos financeiros. lixando o
valor e data para debito do valor mensal referido no caput desta Clausula e seu
respectivo deposito na conta corrente do CONSÓRCIO. no Banco BANESTES C,-“C
n°l3._l96.?38'. Agéncia n°Í0l l"l (COLATINA - ES), ou outro que vier a ser indicado,
tendo por limite para efetuar o montante do repasse o dia 25 (vinte e cinco) do mês
pertinente a execução das despesas.

=¿1L.z

--\g;fl/
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tz' - oa ooTAÇÃo onçamsnrattoo
CLÁUSULA QUARTA - As despesas descritas na clausula anterior correrão a conta
de dotações orçamentárias consignadas no orçamento da Secretaria Municipal de
Agricultura do CUNSURCIADU, distribuidas da seguinte forma:

- SMAD: 0O6006.2Í}6'ü3ÚÍlU32$60.33?l7000000 - Fonte: IÚÚÚ.

Parágrafo Único - A celebração do presente contrato de rateio de consórcio público
sem suficiente e previa dotação orçamentária ou sem observar as formalidades legais
previstas coniigurará ato de improbidade administrativa inseulpida no art. ll), inc. XV.
o da Lei Federal n 8.429«“`92 (Lei dos Atos dc Improbidade Administrativa).

VI - DAS PENALIDADES:

CLÁUSULA QUINTA - O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas
neste- instrumento sujeitam o' CONSORCIADO faltoso as penalidades previstas no
Contrato de Consórcio, Estatuto do CONSORCIO e Art. E-°_. § 5°. da Lei Federal n.°
l I.l07.«'tl5 (Lei Geral dos Consorcios Públicos).

vn - DA AÇÃO PR0Moc1oNaL=
CLÁUSULA SEXTA - Fica acordado que em toda e qualquer ação promocional,
relacionada com o objeto descrito na Cláusula Primeira deste CCINTRATO., sera
obrigatoriamente destacado a participação do CONSÚRCID e do CUNSORCIADO.

CLÁUSULA SÉ-TÍMA - As partes se comprometem á não utilização do nome e ou
logomarca do CONSORCIO ou do CONSORCIADO em material estranho ao objeto
deste C-0.NTRA'l.`ü.

vn! - nas DISPOSIÇÕES osttalsz
CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento surtirá efeitos jurídicos a partir de
02 de Janeiro de 2018. _¿_¡¿_ƒFJ

CLÁUSULA NÚNA - U presente instrumento não sera superior ti vigência das
dotações que o suportam, sendo, todavia, rescindido automaticamente no caso de o
cowsoaclaoo aaazal- ea integrar O consoacto, assaz que atendidas às
formalidades estabelecidas nos arts. 8°. § 1°. § 5°. ll e l2, § 2“, da Lei n.° II. l07z"05.

Rua Darty Nany Varvloet, 446 - Santa Teresa - ES - CEP 29. 650-000
To!aFax. f2?,1 3259-3900 - CNPJ: 2?.167.444fü-ütlt-?2
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IX - DO FORO:

CLÁUSULA DÉCIMA ~ As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca' de
Santa Teresa - ES para dirimir dúvidas emergentes do presente instrumento.

E por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento particular em 04
(quatro) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

Santa Teresa. 19 de Dezembro de El] 1 T.

GILSON AN DE SALES JLNIARO
NSÚRCIADD

/”-- - | __
_.-Íerfão1LsoN ANTONI il r “ s- Les amaao

co ou acto
TESTEMUNHAS:

Nome: ""i._Í¿T'É¿z3¬:\L';l¬»_I‹.ÍiÍl_|.`
CPF: L‹I:›rg.fma Brunton Conama?

TU* 555 ÊQT455
5-Blflil' GB ÇDHITHIDI B C4.1I'IVl|'ll;|5

Nome: sflgz
CPF: Ç-|`9golÊt'1ÊElll0 Ê0i-ÍHÍÊF-Ó!

t;r=i= us: ss: time

Rua Darƒy Marty lfenftoet. 446 - Santa Teresa -ES - CEP 29.650-000
ToƒsFa›‹: {2_?,l 3259-3900 - CNPJ: 2?.16?.444zf000t-F2
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CONTRATO N° 0022018

Contrato n° 0032013
Processo ni' 3843i2tI1'l"
Dispensa de Licitação. confome art. 24, XXVI da Lol Federal H”. 8.E66l93 ele Art. 2°.
§1°. Ill da Lei Federal n°. 11.10?l'ü5

coNrRAro os Rarelo QUE ENTRE si
CELEBRAM A PREFEITQRA MUNICIPAL DE
silo ROQUE oo canas E o cottsoncio
Puauco mTER|.nuN|ci|=Al. PARA o
|=oRrALEc|MENro oa PRODUÇÃO E
co|uERc|ALlzaçÃo DE Pnoouros
|-|oRr|GRAN.1E|Ros - co|nrER.

Por este instrumento do Contrato de Rateio, de acordo com a solicitação fomiulada através
do MEMO N” 'I4D.f201? SMOESRC. protocolizado sob o n° SEI-=l›3I20'l?. sob a égide da Lei N”
11.10?/2005. nos termos do Decreto Federal n° 6.01Ti200?. do Contrato de Consorcio
Público e de seu Estatuto Social. de um lado o MUNICIPIO DE SAO ROQUE DO CANAÃ,
Estado do Espirito Santo. Pessoa Juridica de Direito Público Interno. inscrito no CNPJ sob
n.° 01.612.8›65i0£l01-T1. com sede estabelecida na Rua Lourenço Roldi. B8. São Roquinho,
nesta cidade. adiante denominado CONSORCIADO. neste ato representado pelo Sr
RUBENS CASOTTI. Prefeito Municipal. brasileiro. casado. inscrito no CPF sob n.°
605.858.497 - O4 e portador de RG n° 508139 SSPIES e. de outro lado o CONSÓRCIO
PUBLICO INTERMUNICIPAL PARA O FORTALECIMENTO DA PRODUÇÃO E
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS HORTIGRANJEIROS - COINTER, pessoa jurídica
de direito público da espécie associação pública. com seda a Rodovia Cônego João
Guilheme, sln°, Bairro Santa Helena. Colatina - ES. inscrito no CNPJ sob o n°
09.595.691/0001-98. doravante denominado CONSÓRCIO, neste ato representado pelo seu
Presidente. a sr. ousou Antonio oE sAl.Es AmARo. portao-sr as ao n°. essas? ssP
- ES, inscrito no CPF sob o n°. 040.596.126-49. residente e domiciliado em Alto Santo
Antonio. sin”. Santa Teresa - ES, ajustam e convencionam o que se encontra expresso nas
cláusulas seguintes:

cl.Áusuu: Pnmreiaa - oo oaúerg
1.1 O presente instrumento tem por objeto ratear as despesas do CONSÓRCIO PÚBLICO
PARA O FORTALECIMENTO DA PRODUÇÃO PARA A COMERCIALIZAÇÃO DE
PRODUTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS (COINTER) entre os CONSORCIADOS nos
termos do artigo B.° da Lei N.° 'l1,10?i2005. do Contrato de Consorcio Público e de seu
Estatuto Social. tendo por fim o alcance dos objetivos descritos no Estatuto Social.

1.2 A prestação de serviço fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n°. 11.10?/2005.
Lei Estadual n°. 8.853 e Lei Municipal n°. 453/2008 e outras legislações aplicáveis.

cuiusutng ssoulvon ¬ on.s.oEsPEsAs
2.1 Conslderam-se despesas do CONSÓRCIO. entre outras:

Rua Lourenço Roldi. 88 - Bairro São Roquinho
CEP: 29565-OGU - Telefax {02?) 3729-1300 - CNPJ (MF) D1 .E-12.B55i`lJUEl1-?1 \ -

São Roque-do Canaã - ES
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al Custos despendidos na instalação, aquisição de equipamentos e manutenção de
sua sede;
bl Custos despendidos na execução do objeto e das finalidades do CONSÓRCIO.
previstos no contrato de consórcio público e Estatuto Social respectivo;
c) Custos despendidos na remuneração de empregados, nela incluida as
obrigações trabalhistas e fiscais;
cl) Custos deep-endidos com serviços de terceiros necessários ao bom
funcionamento das atividades e projetos executados pelo CONSÓRClD.

QLÁusum rsncsrnâ - bas oenreâgóssloo cozvsóncrg
3.1 Alem das demais obngaçöes constantes neste instrumento e das resultantes da
observância da Lei 'l1.1ü?lD5. do Contrato de Consorcio Público e do Estatuto Social. são
Qbrigações do consortoloz

al Disponibilizar ao CONSORCIADO os serviços selecionados pela sua Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Economico. objetivando a execução -do presente
CONTRATO;
b) Adotar todas as providencias cabíveis à execução do presente CONTRATO;
cl Disponibilizar ao CONSORCIADO a possibilidade de participação em eventos.
cursos. treinamentos. intercâmbios, viagens e outros que proporcionem a troca de
experiência e aprendizado necessário a promover a constante melhoria e
aprimoramento do modelo consorcial adotado;
d) Cumprir com as deliberações de sua Assembleia Geral e Camara Setorial. no
tocante a execução de despesas com recursos advindos deste CONTRATO;
e) Prestar contas bimestralmente ao CONSORClADO dos pagamentos devidos e
pagos em razao da execução deste CONTRATO;
fj Manter-se adimplente em relação aos Órgãos da Administração Direta e Indireta
em nivel federal. estadual e municipal no que souber:
gj Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições deste CONTRATO.

ÇLÁusuui quanrn - bas oeerençöes eo cousoncmoo
4.1 Além das demais obrigações constantes neste instrumento e das resultantes da
observância da Lei 11.itl?iü5. do Contrato de Consórcio Público e do Estatuto Social, são
obrigações do CONSORCIADO:

al Selecionar as ações. os projetos e os serviços demandados pela sua população.
levando a apreciação da Cámara Setorial;

b) Adotar providencias cablveis para o repasse da cota de rateio mensal
correspondente ao CONSORCIADO. no tocante as despesas administrativas e
serviços prestados pelo CONSÓRCIO;

cl informar ao CONSÓRCIO. por escrito. qualquer inconfonnldade verificada na oferta
dos serviços. visando possibilitar a adoção de medidas corretivas;

d) Realizar os repasses financeiros nos prazos e valores constantes do presente
CDNTRATO:

el Acompanhar e fiscalizar a execução do presente CONTRATO;
fl Dar ampla divulgação do presente CONTRATO na imprensa oficial do

CONSORCIADO.

Rua Lourenço Roldi. 88 - Bairro São Roquinho
CEP: 29665-GOD - Telefax (027) 3?29-1300 - CNPJ (MF) ü1.6T2.B55l'ElD01-?1 f'

São Roque do Canaa - ES
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5.1 Fica estabelecido que. a titulo de rateio das despesas do CONSÓRClO. o
CONSORCIADO repassarã o valor global de RS 10.000,00 [dezoito mil reais), cujo
desembolso dar-se-a mensalmente, em 12 (doze) parcelas mensais de R5 1.500,00 (um
mll e quinhentos reais). devendo o valor total ser efetivamente repassado durante o
corrente Exercicio Financeiro.

5.2 O valor estabelecido nesta cláusula poderá ser alterado por Termo Aditivo. mediante
solicitação do CONSORClADO. desde que em caso de aumento do valor o mesmo
comprove a existencia de suficiente dotação orçarnentána necessaria a cobrir as despesas
decorrentes do aditivo a ser firrnado. ou ainda. por decisão fundamentada do colegiado
competente para fins de restabelecimento do equilíbrio economico-financeiro do presente
instrumento. nos temos do artigo 13. Inc. X do Estatuto do CONSÓRCIO.

5.3 O CONSORCIADO se obriga a emitir autorização de debito automático a instituição
financeira na qual movimenta recursos financeiros., fixando valor (es) e data (s) para débito
do valor mensal anteriomsente referido e seu respectivo deposito na conta corrente do
cousoricio, na esmze eo Estado do Espirito same _ eiuvesres sA. conta
Corrente N.° 13.196.?3fl. Agéncia N.° 0117 - CotatinalES ou outro que vier a ser indicado,
tendo por limite para efetuar o montante do repasse o dia 25 do mes pertinente à
execução das despesas.

5.4 O débito automático que trata o item 5.3, poderá ser suspenso pelo CONSORCIADO.
havendo motivação. como no caso do CONSORCiO toma-se inadimplente junto aos Órgãos
da Administração Direta e indireta em nivel, federal. estadual e municipal.

ÇLÁUSULA .sexta - na ooraçiño oRÇAME~rÁnm
6.1 As despesas descritas na cláusula anterior correrão ã conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. do
CONSORClADO. distribuidas da seguinte forma:

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Economico
Projeto Atividade: 0808.206060G112.015 -

Elemento de Despesa: 31717000000, F-117 FR-1000000000 - R$ 2153.33
Elemento de Despesa: 33717000000. F-120 FR-1000000000 - RS 14.746,67

Elemento de Despesa: 44?17000000, F-12? FR-1000000000 - R3 500.00

6.2 A celebração do presente contrato de rateio de consórcio público sem sufioiente e prévia
dotação orçamentária ou sem observar as formalidades legais previstas configurarã ato de
improbidade administrativa inscuipido no artigo 10. inc. X'v', o da Lei Federal N.° 8.429/1992
(Lei dos Atos de Improbidade Administrativa).

ci.Áusuui seriam - pas sanções E PENAuonoes
?.1 O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas neste instrumento, sujeitam
o CONSORCIADO faltoso às penalidades previstas no Contrato de Consorcio. Estatuto do
CONSÓRCIO e art. 8°. § 5°. da Lei Federal N.° 11.10?f2005 (Lei Geral dos Consórcios
Públicos).

cutusuut orrA va -› os Rsscrsfio corirrnnrum; ¡
Rua Lourenço Roldi, 88 - Bairro São Roqulnho tj'-'cas; esses-ooo - Telefax (027) srzs-isso - cum (MF) o1.s12.sssrooo1-ri _.
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8.1 A inadimplência financeira do CONSORCIADO. por prazo igual ou superior a 90
(noventa) dias de atraso, ensejará sua rescisão. com as consequencias contratuais. de
acordo com o disposto no Contrato de Consorcio. no Estatuto do CONSORCIO e na Lei
Federal N.° 11.1 0112005.

8.2 Constituem motivos para rescisão deste Contrato independentemente das sanções
legais e contratuais aplicáveis. conforme Lei n°. 11.'l0?ƒ2005.

ci.Asui.A Noiva - on Ago Pnoiirocrozwu.
9.1 Fica acordado que em toda e qualquer ação promocional. relacionada com o objeto
descrito na Cláusula Primeira deste CONTRATO. será obrigatoriamente destacado a
participação eo coivsoncio e eo cotisonciaoo.
9.2 As partes se comprometem a não utilização do nome e ou logomarca do CONSÓRClO
ou do CONSORClADO em material estranho ao objeto deste CONTRATO.

cLÁusuLA.oÉciru:i - os vroãivcra
10.1 O presente instrumento vigorará até 31 de dezembro de 2018. iniciando-se a partir da
data de sua assinatura. sendo. todavia. rescindido automaticamente no caso de o
CONSORCIADO deixar de integrar o CONSÓRCIO. desde que atendidas às formalidades
estabelecidas nos artigos S”. §5°. 11 e 12, §2° da Lei n°. 'l1.10?l2005.

10.2 O presente instrumento poderá ser prorrogado mediante manifestação expressa do
Municipio CONSORCIADO. desde que. haja previsão orçamentária para suportar as
obrigações provenientes da referida prorrogação.

ci.Áusum oscriua Pnriuernn - uns ognosrçôss' canais
11 1 As partes elegem de comum acordo o Foro da Comarca de Colatina (ES) para dirimir
quaisquer dúvidas emergentes do presente acordo.

E por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento particular em duas vias
de igual teor e fomia na presença de duas testemunhas.

São Roque Do Canaã. 02 de janeiro de 2018.
_-¬.

MUNICIPIO DE SEO ROQUE DO CANAA
RUBENS CASOTTI
Prefeito Municipal

Consorciado

 _co __,

GILSON ANTÔNI I DE SALES AMARO

C sórcio
Presid ; COINTER

Rua Lourenço Roldi. 88 - Bairro São Roqulnho
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Testemunhas:

Nome. ANA PAULA ÇASER Nome; PAULA PARECIDA GAL|MBÊRT|
cP|=z 1so.?41.19:f-se cPFz os?.e?9.9 ?-ra

Rua Lourenço Roldi. 88 - Bairro São Roquinho
CEP: 29655-DDD - Telefax (027) 3729-1300 - CNPJ (MF) D1.612.B55¡D001›71

São Roque do Canaã - ES


